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SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA E 

PESCAS 
 

Aviso n.º 475/2017 
 
1 - Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(L.T.F.P.), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, retificada pela Declaração de Retifica-
ção n.º 37-A/2014, de 19 de agosto e alterada pelas 
Leis n.ºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, 
de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, 
de 28 de dezembro e 25/2017, de 30 de maio, 
70/2017, de 14 de agosto e 73/2017, de 16 de agos-
to, conjugados com o artigo 19.º da Portaria n.º 83- 
-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, faz-se 
público que, por despacho de 3 de novembro de 
2017, de Sua Excelência o Secretário Regional de 
Agricultura e Pescas, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do 
presente aviso na II Série do Jornal Oficial da 
RAM, procedimento concursal comum para ocupa-
ção, mediante a constituição de relação jurídica de 
emprego público, na modalidade de contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indetermina-
do, de um posto de trabalho previsto e não ocupado, 
na categoria de Técnico Superior, da carreira Técni-
ca Superior, no sistema centralizado de gestão de 
recursos humanos da Secretaria Regional de Agri-
cultura e Pescas, a afetar ao mapa de pessoal do 
Gabinete do Secretário Regional de Agricultura e 
Pescas. 

 
2 - Nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 43.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 42-A/2016/M, de 30 de de-
zembro, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 5/2017, de 11 de janeiro, foi obtida autorização 
de Sua Excelência o Vice-Presidente do Governo 
Regional da Madeira, por seu despacho de 
24/10/2017, que reconheceu a necessidade de pre-
enchimento do posto de trabalho em causa. 

 
3 - Lei aplicável: Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, 

Decreto Legislativo Regional n.º 42-A/2016/M, de 
30 de dezembro, retificado pela Declaração de Reti-
ficação n.º 5/2017, de 11 de janeiro, Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (L.T.F.P.), retifi-
cada pela Declaração de Retificação n.º 37-A/2014, 
de 19 de agosto e alterada pelas Leis n.ºs 82- 
-B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, de 7 de agos-
to, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de de-
zembro e 25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 
de agosto e 73/2017, de 16 de agosto, Portaria 83- 
-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, Decreto-
Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro e Decreto-Lei  
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, adaptado à Região 
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 25/2001/M, de 24 de agosto. 

 
4 - O local de trabalho será na Unidade de Gestão da 

Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, do Ga-
binete do Secretário Regional. 

 
5 - Prazo de validade: o procedimento concursal é vali-

do para o preenchimento do posto de trabalho a 

ocupar e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 
40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, al-
terada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 6 de abril. 

 
6 - Posição remuneratória: o posicionamento do traba-

lhador recrutado obedecerá ao estipulado no artigo 
38.º da L.T.F.P. com as limitações decorrentes do 
artigo 42.º da LOE 2015, norma mantida em vigor 
para o ano de 2017 pelo n.º 1 do artigo 19.º da LOE 
2017, e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal, tendo por base a 2.ª posi-
ção remuneratória da carreira Técnica Superior, a 
que corresponde o nível 15 da Tabela Remunerató-
ria Única, nos termos do Anexo I do Decreto Regu-
lamentar n.º 14/2008, de 31 de julho. 

 
7 - Caracterização do posto de trabalho: o recrutamento 

destina-se a ocupar um posto de trabalho de técnico 
superior na área de Gestão, da carreira de Técnico 
Superior, com funções de complexidade funcional 
do grau 3, com o conteúdo funcional descrito no 
Anexo à L.T.F.P., desenvolvendo atividades no âm-
bito das competências da Unidade de Gestão da Se-
cretaria Regional de Agricultura e Pescas, do Gabi-
nete do Secretário, a que se referem, as alíneas a) a 
r) do n.º 2 do artigo 4.º do Despacho n.º 68/2016 de 
25 de fevereiro, alterado pelo Despacho  
n.º 480/2016 de 28 de dezembro. 

 
8 - O presente procedimento concursal destina-se a tra-

balhadores com e sem vínculo de emprego público, 
nos termos do n.º 5 do artigo 30.º da L.T.F.P., con-
jugado com o artigo 44.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 42-A/2016/M, de 30 de dezembro, e 
que satisfaçam os seguintes requisitos gerais e espe-
cíficos até ao termo do prazo fixado para a apresen-
tação das candidaturas. 

 
9 - Só podem ser admitidos ao procedimento concursal 

os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado pa-
ra a apresentação das candidaturas satisfaçam os se-
guintes requisitos: 
 
9.1.  Requisitos de admissão, de acordo com os 

previstos no artigo 17.º da L.T.F.P.: 
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando 

não dispensada pela Constituição, con-
venção internacional ou lei especial; 

b) Ter 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções pú-

blicas ou não interdição para o exercício 
daquelas que se propõe desempenhar; 

d) Robustez física e o perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício das funções; 

e) Cumprimento das leis de vacinação obri-
gatória. 

 
9.2.  No presente procedimento concursal é exigida 

a licenciatura em Gestão, não existindo a pos-
sibilidade de substituição do nível habilitacio-
nal por formação ou experiência profissional. 

 
10 - Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da 

Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de 
abril, não podem ser admitidos ao presente proce-
dimento concursal, candidatos que, cumulativamen-
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te, se encontrem integrados na carreira, sejam titula-
res da categoria e, não se encontrando em mobilida-
de, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de 
pessoal do Gabinete do Secretário Regional de 
Agricultura e Pescas, idênticos ao posto de trabalho 
publicitado no presente aviso. 

 
11 - Forma de apresentação da candidatura: nos termos 

do artigo 27.º e n.º 2 do artigo 51.º da Portaria 
 n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, as 
candidaturas deverão ser obrigatoriamente apresen-
tadas mediante o preenchimento do “Formulário de 
Candidatura” aprovado pelo Despacho  
n.º 11321/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89 de 8 de maio de 2009, a fornecer pe-
la Direção de Serviços de Recursos Humanos, da 
Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, ou a 
imprimir a partir do sítio oficial da SRAP e  
https://www.madeira.gov.pt/srap/Estrutura/RH-e-
Recrutamento, 
ou ainda a partir do sítio oficial da BEP-RAM – 
Bolsa de Emprego Público da Região Autónoma da 
Madeira em 
https://bep.madeira.gov.pt/Home/Formulario. 

 
12 - Os formulários devidamente preenchidos, datados e 

assinados, devem ser acompanhados da seguinte 
documentação: 
a) Fotocópia do respetivo certificado de habilita-

ção académica. 
b) Declaração emitida pelos serviços de origem a 

que o candidato pertence, caso possua vínculo 
de emprego público, onde conste a identifica-
ção da relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, bem como a carreira 
e categoria de que seja titular, da atividade que 
executa, a menção quantitativa e qualitativa da 
avaliação do desempenho relativa ao último 
período de avaliação, ou sendo o caso, indica-
ção dos motivos de não avaliação, caso o can-
didato se encontre nesta situação. 

c) O curriculum vitae detalhado, datado e assina-
do, acompanhado dos documentos comprova-
tivos dos factos neles invocados, nomeada-
mente dos certificados comprovativos da for-
mação profissional e dos documentos compro-
vativos da experiência profissional. 

 
13 - É dispensada a apresentação dos documentos com-

provativos dos requisitos a que se referem as alíneas 
a), b), c), d) e e) no ponto 9.1 deste aviso, desde que 
os candidatos declarem no formulário da candidatu-
ra, que reúnem os mesmos requisitos. 

 
14 - Os candidatos que sejam trabalhadores da Secreta-

ria Regional de Agricultura e Pescas, ficam dispen-
sados da entrega dos documentos exigidos nas alí-
neas a) e b) do ponto 12 do presente aviso, bem 
como dos comprovativos dos factos invocados no 
curriculum vitae, desde que expressamente refiram 
que os mesmos se encontram arquivados no proces-
so individual. 

 
15 - O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de 

documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para apreciação do seu 

mérito, e que se encontrem deficientemente com-
provados. 

 
16 - Os formulários de candidaturas devem ser entregues 

na Direção de Serviços de Recursos Humanos ou 
remetidos pelo correio com aviso de receção, dentro 
do prazo de abertura do concurso, para a Secretaria 
Regional de Agricultura e Pescas, Avenida Arriaga, 
21-A, Edifício Golden Gate, 4.º Piso, 9000-060 
Funchal, ou ainda através do correio eletrónico 
dsrh.srap@madeira.gov.pt. 

 
17 - A não apresentação dos documentos exigidos, nos 

termos da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 6 de abril, determina a exclusão dos candidatos 
do procedimento concursal. 

 
18 - As falsas declarações prestadas pelos candidatos se-

rão punidas nos termos da Lei. 
 
19 - Nos termos dos n.ºs 1 e 4 do artigo 36.º da L.T.F.P., 

alínea a) do n.º1 do artigo 6.º e alínea a) do n.º 1 do 
artigo 7.º da Portaria 83-A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 6 de abril, serão aplicados os métodos de seleção 
obrigatórios a prova de conhecimentos e a avaliação 
psicológica e como método de seleção facultativo a 
entrevista profissional de seleção. Nos termos dos 
n.ºs 2, 3 e 4 do artigo 36.º da L.T.F.P. e alínea a) do 
n.º 1 do artigo 7.º da Portaria 83-A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145- 
-A/2011, de 6 de abril, aos candidatos que estejam a 
cumprir ou a executar a atribuição, competência ou 
atividade caracterizadora do posto de trabalho em 
causa, caso não tenham exercido a opção pelos mé-
todos obrigatórios acima referidos, serão aplicados 
os métodos de seleção a avaliação curricular e a en-
trevista de avaliação das competências e como mé-
todo de seleção facultativo a entrevista profissional 
de seleção. 

 
19.1.A Prova de Conhecimentos (PC), visa avaliar 

os conhecimentos académicos e ou profissio-
nais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício das funções caracteri-
zadoras dos postos de trabalho a ocupar. As 
competências técnicas traduzem-se na capaci-
dade para aplicar os conhecimentos a situações 
concretas e à resolução de problemas, no âm-
bito da atividade profissional. Será adotada a 
escala de 0 a 20 valores, considerando-se a va-
loração até às centésimas e com uma pondera-
ção final de 45%. A Prova de Conhecimentos 
será de forma escrita, revestindo natureza teó-
rica, sem possibilidade de consulta de legisla-
ção, com a duração de 60 minutos e incide so-
bre as seguintes temáticas: 
• Organização e funcionamento do XII 

Governo Regional da Madeira – Decreto 
Regulamentar Regional n.º 13/2017/M, 
de 7 de novembro; 

• Orgânica da Secretaria Regional de Agri-
cultura e Pescas - Decreto Regulamentar 
Regional n.º 5/2015/M, de 8 de julho; 

• Estrutura nuclear da organização interna 
do Gabinete do Secretário de Agricultura 
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e Pescas - Portaria n.º 207A/2015 de 4 de 
Novembro, alterada pelas Portarias  
n.ºs 289/2016, de 3 de agosto e 495/2016, 
de 23 de novembro; 

• Estrutura flexível dos serviços do Gabi-
nete do Secretário de Agricultura e Pes-
cas, bem como as atribuições e compe-
tências das unidades orgânicas – Despa-
cho n.º 68/2016 de 25 de fevereiro, alte-
rado pelo Despacho n.º 480/2016 de 28 
de dezembro; 

• Estatuto Político-Administrativo da Re-
gião Autónoma da Madeira - Lei  
n.º 13/91, de 5 de junho alterado pelas 
Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto e 
12/2000, de 21 de junho; 

• Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas - Lei n.º 35/2014, de 20 de maio, 
retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 37-A/2014, de 19 de agosto e alterada 
pelas Leis n.ºs 82-B/2014 de 31 de de-
zembro, 84/2015, de 7 de agosto, 
18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 
de dezembro, 25/2017, de 30 de maio, 
70/2017, de 18 de agosto e 73/2017, de 
16 de agosto; 

• Regime da Valorização Profissional dos 
Trabalhadores com Vínculo de Emprego 
Público – Lei n.º 25/2017, de 30 de maio; 

• Orçamento do Estado para 2017 - Lei  
n.º 42/2016, de 28 de dezembro; 

• Execução Orçamento de Estado para 
2017 - Decreto-Lei n.º 25/2017, de 3 de 
março, alterado pelo Decreto-Lei  
n.º 55/2017, de 5 de junho; 

• Orçamento Região Autónoma da Madei-
ra para 2017 - ORAM2017 - Decreto Le-
gislativo Regional n.º 42-A/2016/M, de 
30 de dezembro, retificado pela Declara-
ção de Retificação n.º 5/2017, de 11 de 
janeiro; 

• Execução Orçamento Região Autónoma 
da Madeira para 2017 Decreto Regula-
mentar Regional n.º 3/2017/M, de 7 de 
março; 

• Princípios e normas a que deve obedecer 
a organização da administração direta e 
indireta da Região Autónoma da Ma 
deira - Decreto Legislativo Regional  
n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, reti-
ficado pela Declaração de Retificação  
n.º 1/2008, de 4 de janeiro e alterado pe-
los Decretos Legislativos Regionais  
n.ºs 24/2012/M, de 30 de agosto, 
2/2013/M, de 2 de janeiro e 42- 
-A/2016/M, de 30 de dezembro; 

• Organização e Processo do Tribunal de 
Contas - Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, 
retificada pelas Declarações de Retifica-
ção n.ºs 1/99, de 16 de janeiro, 5/2005, 
de 30 de dezembro e 72/2006, de 6 de 
outubro e alterada pelas Leis n.ºs 87- 
-B/98, de 31 de dezembro, 1/2001, de 4 
de janeiro, 55-B/2004, de 30 de dezem-
bro, 48/2006, de 29 de agosto, 35/2007, 
de 13 de agosto, 3-B/2010, de 28 de 
abril, 61/2011, de 7 de dezembro, 2/2012, 
de 6 de janeiro, 20/2015, de 9 de março e 
42/2016, de 28 de dezembro; 

• Lei das Finanças das Regiões Autóno- 
mas – Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de 
setembro, alterada pela Lei n.º 82- 
-B/2014, de 31 de dezembro; 

• Lei de Bases da Contabilidade Pública -  
- Lei n.º 8/90, de 20 de fevereiro; 

• Regime da administração financeira do 
Estado - Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de 
julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 275- 
-A/93, de 9 de agosto, Decreto-Lei  
n.º 113/95, de 25 de maio, Lei n.º 10- 
-B/96, de 23 de março, Decreto-Lei  
n.º 190/96, de 09 de outubro, Lei n.º 55- 
-B/2004, de 30 dezembro, Decreto-Lei 
n.º 29-A/2011, de 1 de março, Lei n.º 83- 
-C/2013, de 31 de dezembro e Decreto- 
-Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro; 

• Lei de Enquadramento Orçamental - Lei 
n.º 151/2015 de 11 de setembro; 

• Enquadramento do Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira - Lei n.º 28/92, de 
1 de setembro alterada pela Lei n.º 30- 
-C/92, de 28 de dezembro; 

• Regras aplicáveis à assunção de com-
promissos e aos pagamentos em atraso 
das entidades públicas - Lei n.º 8/2012, 
de 21 de fevereiro, alterada pelas Leis 
n.ºs 20/2012, de 14 de maio, 64/2012, de 
20 de dezembro, 66-B/2012, de 31 de de-
zembro e 22/2015, de 17 de março; 

• Normas legais disciplinadoras dos proce-
dimentos necessários à aplicação da Lei 
dos Compromissos e dos Pagamentos em 
Atraso, aprovada pela Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, e à operacionalização da 
prestação de informação nela prevista - 
Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de feve-
reiro, alterado pelas Leis n.ºs 64/2012, de 
20 de dezembro e 66-B/2012, de 31 de 
dezembro e pelo Decreto-Lei  
n.º 99/2015, de 2 de junho; 

• Plano Oficial de Contabilidade Pública - 
Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de setem-
bro; 

• Sistema de Normalização Contabilística a 
qual revoga o Plano Oficial de Contabili-
dade, aprovado pelo Decreto-Lei  
n.º 47/77, de 7 de fevereiro - Decreto-Lei 
n.º 158/2009, de 13 de julho, alterado pe-
la Lei n.º 20/2010, de 23 de agosto, De-
creto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de março, 
Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, 
Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro e 
Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho; 

• Sistema de Normalização Contabilística 
para as Administrações Públicas - Decre-
to-Lei n.º 192/2015, de 2 de junho, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 85/2016, de 21 
de dezembro; 

• Notas de Enquadramento ao Plano de 
Contas Multidimensional - Sistema de 
Normalização Contabilística para as Ad-
ministrações Públicas - Portaria  
n.º 189/2016, de 14 de julho; 

• Regime Simplificado do Sistema de 
Normalização Contabilística para as Ad-
ministrações Públicas - Portaria  
n.º 218/2016 de 8 de agosto; 
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• Código dos Contratos Públicos, que esta-
belece a disciplina aplicável à contrata-
ção pública e o regime substantivo dos 
contratos públicos que revistam a nature-
za de contrato administrativo – Decreto- 
-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 
de outubro, Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, 
Decreto-Lei n.º 131/2010, de 14 de de-
zembro, Lei n.º 64-B/2011, de 30 de de-
zembro, e Decretos-Leis n.ºs 149/2012, 
de 12 de julho, e 214-G/2015, de 2 de ou-
tubro e Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 
31 de agosto; 

• Sistema integrado de gestão e avaliação 
do desempenho na administração regio-
nal autónoma da Madeira - Decreto Le-
gislativo Regional n.º 27/2009/M, de 21 
de agosto, alterado pelo Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 12/2015/M, de 21 de 
dezembro; 

• Princípios a que deve obedecer a elabo-
ração do plano e relatório anual de ativi-
dades dos serviços e organismos da Ad-
ministração Pública - Decreto-Lei  
n.º 183/96, de 27 de setembro; 

• Código do Procedimento Administrativo 
- Decreto-Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro; 

• Código do Trabalho - Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro, retificado pelas Declara-
ções de Retificação n.ºs 21/2009, de 
18/03 e 38/2012, de 23/07 e 28/2017, de 
02/10 e alterado pelas Leis n.ºs 105/2009, 
de 14/09, 53/2011, de 14/10, 23/2012, de 
25/06, 47/2012, de 29/08, 69/2013, de 
30/08, 27/2014, de 08/05, 55/2014, de 
25/08, 28/2015, de 14/04, 120/2015, de 
01/09, 8/2016, de 01/04, 28/2016, de 
23/08 e 73/2017, de 16/08; 

• Classificador económico das despesas e 
receitas públicas - Decreto-Lei  
n.º 26/2002 de 14 de fevereiro; 

• Obrigatoriedade de publicitação dos be-
nefícios concedidos pela Administração 
Pública a particulares - Lei n.º 64/2013 
de 27 de agosto; 

• Adaptação do Decreto-Lei n.º 71/95, de 
15 de abril que estabelece as regras ge-
rais a que devem obedecer as alterações 
orçamentais da competência do Governo 
Regional - Decreto Regulamentar Regio-
nal n.º 1/2017/M, de 23 de fevereiro; 

• Decreto-Lei n.º 62/2013, de 10 de maio - 
transpõe para a ordem jurídica nacional a 
Diretiva n.º 2011/7/UE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de feverei-
ro de 2011, que estabelece medidas con-
tra os atrasos de pagamento nas transa-
ções comerciais; 

• Regulamento (UE) n.º 1303/2013, do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 17 
de dezembro de 2013, pelo qual se esta-
belecem disposições comuns relativas ao 
Fundo Europeu de Desenvolvimento Re-
gional, ao Fundo Social Europeu, ao 
Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu 
Agrícola de Desenvolvimento Rural e ao 

Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos 
e das Pescas, e pelo qual se estabelecem 
disposições gerais relativas ao Fundo Eu-
ropeu de Desenvolvimento Regional, ao 
Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coe-
são e ao Fundo Europeu dos Assuntos 
Marítimos e das Pescas, e se derroga o 
Regulamento (CE) n.º 1083/2006 do 
Conselho; 

• Regulamento (UE) n.º 1300/2013, do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 17 
de dezembro de 2013, relativo ao Fundo 
de Coesão e que revoga o Regulamento 
(CE) n.º 1084/2006, do Conselho; 

• Regulamento (UE) n.º 1301/2013, do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 17 
de dezembro de 2013, relativo ao Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional e 
que estabelece disposições específicas re-
lativas ao objetivo de investimento no 
crescimento e no emprego, e que revoga 
o Regulamento (CE) n.º 1080/2006; 

• Regulamento (UE) n.º 1306/2013 do Par-
lamento Europeu e do Conselho de 17 de 
dezembro de 2013, relativo ao financia-
mento, à gestão e ao acompanhamento da 
Política Agrícola Comum e que revoga 
os Regulamentos (CEE) n.º 352/78, (CE) 
n.º 165/94, (CE) n.º 2799/98, (CE)  
n.º 814/2000, (CE) n.º 1290/2005 e (CE) 
n.º 485/2008, do Conselho; 

• Regulamento (UE) n.º 1305/2013 do Par-
lamento Europeu e do Conselho de 17 de 
dezembro de 2013, relativo ao apoio ao 
desenvolvimento rural pelo Fundo Euro-
peu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER) e que revoga o Regulamento 
(CE) n.º 1698/2005, do Conselho; 

• Regulamento (UE) n.º 1299/2013 do Par-
lamento Europeu e do Conselho de 17 de 
dezembro de 2013, pelo qual se estabele-
cem disposições específicas relativas ao 
apoio do Fundo Europeu de Desenvolvi-
mento Regional ao objetivo de coopera-
ção territorial europeia; 

• Regulamento Delegado (UE)  
n.º 481/2014 da Comissão de 4 de março 
de 2014, que complementa o Regulamen-
to (UE) n.º 1299/2013 do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, no que respeita às 
disposições específicas em matéria de 
elegibilidade das despesas para os pro-
gramas de cooperação; 

• Regulamento (UE) n.º508/2014 do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 15 de 
maio de 2014, relativo ao Fundo Europeu 
dos Assuntos Marítimos e das Pescas e 
que revoga os Regulamentos (CE)  
n.º 2328/2003, (CE) n.º 861/2006, (CE) 
n.º 1198/2006 e (CE) n.º 791/2007 do 
Conselho e o Regulamento (UE)  
n.º 1255/2011 do Parlamento Europeu e 
do Conselho; 

• Modelo de governação dos fundos euro-
peus estruturais e de investimento para o 
período de 2014-2020 - Decreto-Lei  
n.º 137/2014 de 12 de setembro;  
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• Regras gerais de aplicação dos progra-
mas operacionais e dos programas de de-
senvolvimento rural financiados pelos 
fundos europeus estruturais e de investi-
mento, para o período de programação 
2014-2020 - Decreto-Lei n.º 159/2014 de 
27 de outubro. 

 
19.2.A Avaliação Psicológica (AP), visa avaliar, 

através de técnicas de natureza psicológica, 
aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candida-
tos e estabelecer um prognóstico de adaptação 
às exigências do posto de trabalho a ocupar, 
tendo como referência o perfil de competên-
cias previamente definido. A aplicação deste 
método de seleção será efetuada por entidade 
especializada, terá uma ponderação final de 
25% e será valorada da seguinte forma: 
a) Em cada fase intermédia do método, 

através das menções classificativas de 
“Apto” e “Não apto”; 

b) Na última fase do método, para os candi-
datos que o tenham completado, através 
dos níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficien-
te, aos quais correspondem, respetiva-
mente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 
4 valores. 

 
19.3.A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a 

qualificação dos candidatos, designadamente a 
habilitação académica ou profissional, percur-
so profissional, relevância da experiência ad-
quirida e da formação realizada, tipo de fun-
ções exercidas e avaliação de desempenho ob-
tida. Será adotada a escala de 0 a 20 valores, 
considerando-se a valoração até às centésimas 
e com uma ponderação final de 30%. Para tal, 
são considerados e ponderados os elementos 
de maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar, nomeadamente, as habilitações aca-
démicas, a formação profissional, experiência 
profissional e avaliação de desempenho. 

 
19.4.A Entrevista de Avaliação das Competências 

(EAC) visa obter, através de uma relação in-
terpessoal, informações sobre comportamen-
tos profissionais diretamente relacionados 
com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função, permitindo uma 
análise estruturada da experiência, qualifica-
ções e motivações profissionais, através de 
descrições comportamentais ocorridas em si-
tuações reais e vivenciadas pelos candidatos. 
A aplicação deste método, terá a duração de 
60 minutos e será realizado nos termos do ar-
tigo 12.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 
145-A/2011, de 6 de abril, baseando-se num 
guião de entrevista composto por um conjunto 
de questões diretamente relacionadas com o 
perfil de competências definido, associado a 
uma grelha de avaliação individual que traduz 
a presença ou ausência dos comportamentos 
em análise. A Entrevista de Avaliação das 
Competências terá uma ponderação final de 
40% e será valorada segundo os níveis classi-
ficativos de Elevado, Bom, Suficiente, Redu-
zido e Insuficiente, aos quais correspondem, 

respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores. 

 
19.5.A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), 

visa avaliar de forma objetiva e sistemática, a 
experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação es-
tabelecida entre o entrevistador e o entrevista-
do, nomeadamente os relacionados com a ca-
pacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. Terá a duração de 20 minutos e 
uma ponderação final de 30%. Será avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as clas-
sificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. 

 
20 - Ordenação final (OF) – a ordenação final dos candida-

tos que completem o procedimento resultará da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas 
dos métodos de seleção aplicáveis em cada caso, que 
será expressa na escala de 0 a 20 valores, nos termos 
do n.º 4 do artigo 6.º e do n.º 2 do artigo 7.º, da Porta-
ria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, atra-
vés de uma das seguintes fórmulas: 
a) OF = PC (45%) + AP (25%) + EPS (30%) 
 Sendo que: 
 OF = Ordenação Final 
 PC = Prova de Conhecimentos 
 AP = Avaliação Psicológica 
 EPS = Entrevista Profissional de Seleção 
b) OF = AC (30%) + EAC (40%) + EPS (30%), 

para os candidatos que reúnam as condições 
referi das no n.º 2 do artigo 36.º da L.T.F.P., 
caso não tenham exercido a opção pelos méto-
dos anteriores. 

 Sendo que: 
 OF = Ordenação Final 
 AC = Avaliação Curricular 
 EAC = Entrevista de Avaliação das Compe-

tências 
 EPS = Entrevista Profissional de Seleção 

 
21 - A falta de comparência dos candidatos a qualquer 

um dos métodos de seleção determina a desistência 
do procedimento, bem como serão excluídos os 
candidatos que tenham obtido uma valoração infe-
rior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não 
lhes sendo aplicado o método seguinte, consideran-
do-se por isso excluídos da ordenação final. 

 
22 - Em caso de igualdade de valoração, entre os candi-

datos, os critérios de preferência a adotar serão os 
previstos no n.º 2 do artigo 35.º da Portaria n.º 83- 
-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril. 

 
23 - Nos termos da alínea t), do n.º 3, do artigo 19.º, da 

Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de 
abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação de cada um dos métodos de seleção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valo-
ração final do método, desde que as solicitem. 

 
24 - Os candidatos admitidos serão convocados, através 

de notificação do dia, hora e local para realização 
dos métodos de seleção, nos termos previstos no ar-
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tigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas 
a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
 n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril. A 
publicitação dos resultados obtidos em cada método 
de seleção intercalar é efetuada através de lista, or-
denada alfabeticamente, afixada em local visível e 
público nas instalações da Secretaria Regional de 
Agricultura e Pescas e disponibilizada através do sí-
tio oficial da SRAP em 
https://www.madeira.gov.pt/srap/Estrutura/RH-e-
Recrutamento. 
Os candidatos aprovados em cada método de sele-
ção são convocados para a realização do método 
seguinte através de notificação, por uma das formas 
supra referidas. 

 
25 - Nos termos do n.º 1 do artigo 30.º da referida Porta-

ria, os candidatos excluídos, serão notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3 do mesmo artigo para a realização da audi-
ência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo. 

 
26 - No âmbito do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fe-

vereiro, para efeitos de admissão a concurso os can-
didatos com deficiência devem declarar, no formu-
lário de candidatura obrigatório, sob compromisso 
de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência nos termos do diploma supramenciona-
do. Nos termos do disposto do n.º 3 do artigo 3.º do 
citado diploma, no procedimento concursal, em que 
o número de lugares a preencher seja de um ou dois, 
o candidato com deficiência tem preferência em 

igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal. 

27 - Foi nomeado o seguinte Júri para o respetivo proce-
dimento concursal: 

 
Presidente: 
- Dr. José Luís Barradas Faria – Chefe de Divi-

são da Unidade de Gestão da Secretaria Regi-
onal de Agricultura e Pescas; 

 
Vogais efetivos: 
- Dr.ª Sónia Fátima Vieira Pinto – Diretora de 

Serviços de Orçamento e Contabilidade, do 
Gabinete do Secretário Regional de Agricultu-
ra e Pescas (que substituirá o presidente nas 
suas faltas ou impedimentos);Dr. José Améri-
co Gouveia Jesus – Chefe de Divisão de Coor-
denação e Gestão do Gabinete do Secretário 
Regional de Agricultura e Pescas; 

 
Vogais suplentes: 
- Dr.ª Énia Patrícia Freitas Correia Mendonça – 

Técnica Superior, do mapa de pessoal do Ga-
binete do Secretário Regional de Agricultura e 
Pescas; Dr.ª Sofia Patrícia Nascimento Cafofo 
– Técnica Superior, do mapa de pessoal do 
Gabinete do Secretário Regional de Agricultu-
ra e Pescas. 

 
Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, 13 de no-

vembro de 2017. 
 
O CHEFE DO GABINETE, Manuel Avelino Figueira Soares 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda...................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas.................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas ..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 
 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 2,44 (IVA incluído) 
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EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 
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